
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104587 - GO (2026/0227848-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WEVERTON JOSE GONCALVES DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  DIREITO PROCESSUAL
PENAL.  RAZÕES  QUE  NÃO  INFIRMARAM  OS  FUNDAMENTOS  DO
DECISUM ATACADO. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO
NO ART. 932, III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  17/09/2026 a  24/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104587 - GO (2026/0227848-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WEVERTON JOSE GONCALVES DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  DIREITO PROCESSUAL
PENAL.  RAZÕES  QUE  NÃO  INFIRMARAM  OS  FUNDAMENTOS  DO
DECISUM ATACADO. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO
NO ART. 932, III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WEVERTON  JOSE

GONCALVES DE FREITAS contra decisão monocrática assim ementada (fl. 570): 

HABEAS  CORPUS. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO PENAL  E  PENAL  PROCESSUAL.  TRÁFICO DE DROGAS E  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  BUSCA  PESSOAL.  INGRESSO  DOMICILIAR.
AUSENTE MANIFESTA ILEGALIDADE. 

Petição inicial indeferida liminarmente. 

Nas  razões,  a  parte  agravante  alega  que  o habeas  corpus é  ação

constitucional  autônoma  voltada  à  proteção  da  liberdade  de  locomoção,  não

comportando restrições quanto ao cabimento, devendo, ao menos, admitir a concessão

de ofício em casos de flagrante ilegalidade.

Sustenta  que  o  acórdão  impugnado  é  teratológico  e  a  matéria  envolve

violação  de  direitos  fundamentais,  impondo-se  a  apreciação  judicial  por  força  da

inafastabilidade da jurisdição.
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Argumenta  que  houve  violação  domiciliar  sem  motivos  fundados  e  sem

consentimento válido, devendo ser reconhecida a nulidade das provas derivadas.

Defende que o Relatório Médico Pericial constatou lesões corporais recentes

compatíveis  com agressões,  ou que excluiu a voluntariedade da suposta assinatura

para o ingresso domiciliar.

Afirma que a jurisdição desta Corte exige prova concreta da voluntariedade

do  consentimento  do  morador  para  ingresso  domiciliar  sem  mandado,  citando

precedente do Superior Tribunal de Justiça (HC n. 822.743/GO).

Assevera  que  é  necessária  a  demonstração  de  razões  fundadas  para  a

entrada  em  domicílio  sem  mandato  judicial,  nos  termos  do  Recurso  Extraordinário

603.616/RO.

Pede  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reformar  a  decisão

monocrática,  considerar  a  ilicitude  das  provas  recebidas  da  denúncia  domiciliar  e

absolver  o  paciente  com  base  no  art.  386, VII,  do  Código  de  Processo  Penal;

subsidiariamente, requer a concessão da ordem de ofício.

Dispensadas as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação

apresentada  em agravo  regimental  deve  ser  realizada  de  forma  eficaz,  concreta  e

pormenorizada, não sendo suficientes argumentos genéricos ou meras repetições das

teses já repelidas na decisão agravada.

No caso, as razões do agravo regimental estão dissociadas dos fundamentos

da  decisão  agravada  e  não  impugnam,  de  forma  integral,  os  motivos  adotados  na

decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber: não houve

impugnação específica do fundamento de validade da busca pessoal, consubstanciado

na  visualização  de  volume  na  cintura  do  paciente,  aliada  ao  nervosismo  em  local

conhecido  por  tráfico,  utilização  também  reputada,  pelas  Turmas  criminais,  como

suficiente para a fundada suspeita.
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Verificada  a  ausência  de  refutação  específica  de  toda  a  motivação  da

decisão  agravada,  não  se  conhece  do  agravo  regimental,  é  o  que  diz  a  nossa

jurisprudência:  AgRg no HC n.  1.009.391/MT,  Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,

julgado  em  24/9/2025, DJEN  de  10/1/2025; AgRg  no  HC  n.  836.383/SP,  Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 21/3/2024; AgRg no

HC  n.  1.020.291/SP,  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

24/9/2025, DJEN de 30/9/2025; e AgRg no HC n. 1.014.054/SP, Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 9/3/2025, DJEN de 9/8/2025.

Assim, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.104.587 / GO

Número Registro: 2026/0227848-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
25064845202025 59001077520258090051 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : WEVERTON JOSE GONCALVES DE FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEVERTON JOSE GONCALVES DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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